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O  SENHOR  MINISTRO  EDSON  FACHIN:Acolho  o  relatório

lançado pelo e. Relatore Ministro Cristiano Zanin. O saúdo pelo exame

pormenorizado do caso concreto, que traz à tona tema sensível. Para fins

de  delimitar  cirurgicamente  a  controvérsia  ora  sob  exame,  passo  a

rememorar alguns pontos. 

Trata-se  de  recurso  extraordinário  com  agravo  interposto  pelo

Ministério  Público Federal  contra  acórdão proferido pela  4ª  Turma do

Tribunal Regional Federal da 3ª Região em Apelação Cível de Ação Civil

Pública que pede a retirada de todos os símbolos religiosos em locais de

ampla visibilidade e de atendimento ao público nos prédios públicos da

União no Estado de São Paulo. 

Teve  a  Repercussão  Geral  reconhecida  pela  corte  em  29/04/2020,

ainda sob a Relatoria do e. Ministro Lewandowski:

“CONSTITUCIONAL.  PRESENÇA  DE  SÍMBOLOS

RELIGIOSOS  EM  PRÉDIOS  PÚBLICOS.  ALEGAÇÃO  DE

AFRONTA À GARANTIA DO ESTADO LAICO. AÇÃO CIVIL

PÚBLICA  AJUIZADA  PELO  MINISTÉRIO  PÚBLICO

FEDERAL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. EXISTÊNCIA DE

QUESTÃO CONSTITUCIONAL E DE REPERCUSSÃO GERAL

JURÍDICA E SOCIAL RECONHECIDAS. 

I - A causa extrapola os interesses das partes envolvidas,

haja  vista  que  a  questão  central  dos  autos  (permanência  de

símbolos religiosos em órgãos públicos federais e laicidade do

Estado) alcança todos os órgãos e entidades da Administração

Pública da União, Estados e Municípios. 

II - Relevância da causa do ponto de vista jurídico, uma

vez  que  seu  deslinde  permitirá  definir  a  exata  extensão  dos

dispositivos  constitucionais  tidos  por  violados.  Do  mesmo

modo, há evidente repercussão geral do tema sob a ótica social,

considerados os aspectos religiosos e socioculturais envoltos no

debate. 

III – Existência de questão constitucional e de repercussão

geral reconhecidas” 

Temos então sob exame o tema de Repercussão Geral 1.086, que trata

da laicidade estatal, da manifestação cultural religiosa e da liberdade de

crença ou consciência. Temática que se assemelha a que temos sob exame

foi objeto de julgamento recente em controle concentrado na ADI 4439,

sobre ensino confessional em escolas da rede pública:
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“ENSINO  RELIGIOSO  NAS  ESCOLAS  PÚBLICAS.

CONTEÚDO  CONFESSIONAL  E  MATRÍCULA

FACULTATIVA.  RESPEITO  AO  BINÔMIO  LAICIDADE  DO

ESTADO/LIBERDADE RELIGIOSA. IGUALDADE DE ACESSO

E TRATAMENTO A TODAS AS CONFISSÕES RELIGIOSAS.

CONFORMIDADE  COM  ART.  210,  §1°,  DO  TEXTO

CONSTITUCIONAL. CONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO

33, CAPUT E §§ 1º E 2º, DA LEI DE DIRETRIZES E BASES DA

EDUCAÇÃO  NACIONAL  E  DO  ESTATUTO  JURÍDICO  DA

IGREJA  CATÓLICA  NO  BRASIL  PROMULGADO  PELO

DECRETO  7.107/2010.  AÇÃO  DIRETA  JULGADA

IMPROCEDENTE. 

1. A relação entre o Estado e as religiões, histórica, jurídica

e culturalmente, é um dos mais importantes temas estruturais

do  Estado.  A  interpretação  da  Carta  Magna  brasileira,  que,

mantendo  a  nossa  tradição  republicana  de  ampla  liberdade

religiosa,  consagrou  a  inviolabilidade  de  crença  e  cultos

religiosos,  deve  ser  realizada  em  sua  dupla  acepção:  (a)

proteger  o  indivíduo  e  as  diversas  confissões  religiosas  de

quaisquer intervenções ou mandamentos estatais; (b) assegurar

a  laicidade  do  Estado,  prevendo  total  liberdade  de  atuação

estatal em relação aos dogmas e princípios religiosos. 

2. A interdependência e complementariedade das noções

de  Estado  Laico  e  Liberdade  de  Crença  e  de  Culto  são

premissas básicas para a interpretação do ensino religioso de

matrícula  facultativa previsto  na Constituição Federal,  pois  a

matéria  alcança  a  própria  liberdade  de  expressão  de

pensamento sob a luz da tolerância e diversidade de opiniões. 

3. A liberdade de expressão constitui um dos fundamentos

essenciais  de  uma sociedade  democrática  e  compreende  não

somente  as  informações  consideradas  como  inofensivas,

indiferentes ou favoráveis, mas também as que possam causar

transtornos,  resistência,  inquietar  pessoas,  pois  a  Democracia

somente existe baseada na consagração do pluralismo de ideias

e pensamentos políticos, filosóficos, religiosos e da tolerância de

opiniões e do espírito aberto ao diálogo. 

4.  A singularidade da previsão constitucional  de ensino

religioso,  de  matrícula  facultativa,  observado  o  binômio

Laicidade do Estado (CF, art. 19, I)/Consagração da Liberdade

religiosa (CF, art.  5º,  VI),  implica regulamentação integral  do

cumprimento do preceito constitucional previsto no artigo 210,
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§1º, autorizando à rede pública o oferecimento, em igualdade

de  condições  (CF,  art.  5º,  caput),  de  ensino  confessional  das

diversas crenças. 

5. A Constituição Federal garante aos alunos, que expressa

e  voluntariamente  se  matriculem,  o  pleno  exercício  de  seu

direito  subjetivo  ao  ensino  religioso  como  disciplina  dos

horários normais das escolas públicas de ensino fundamental,

ministrada  de  acordo  com  os  princípios  de  sua  confissão

religiosa e baseada nos dogmas da fé, inconfundível com outros

ramos do conhecimento  científico,  como história,  filosofia ou

ciência das religiões. 

6.  O  binômio  Laicidade  do  Estado/Consagração  da

Liberdade  religiosa  está  presente  na  medida  em que  o  texto

constitucional  (a) expressamente garante a voluntariedade da

matrícula  para  o  ensino  religioso,  consagrando,  inclusive  o

dever do Estado de absoluto respeito aos agnósticos e ateus; (b)

implicitamente  impede  que  o  Poder  Público  crie  de  modo

artificial  seu  próprio  ensino  religioso,  com  um  determinado

conteúdo  estatal  para  a  disciplina;  bem  como  proíbe  o

favorecimento  ou  hierarquização  de  interpretações  bíblicas  e

religiosas de um ou mais grupos em detrimento dos demais. 

7.  Ação  direta  julgada  improcedente,  declarando-se  a

constitucionalidade dos artigos 33,  caput e  §§ 1º  e 2º,  da Lei

9.394/1996,  e do art.  11,  § 1º,  do Acordo entre o Governo da

República Federativa do Brasil e a Santa Sé, relativo ao Estatuto

Jurídico  da  Igreja  Católica  no  Brasil,  e  afirmando-se  a

constitucionalidade  do  ensino  religioso  confessional  como

disciplina facultativa dos horários normais das escolas públicas

de  ensino  fundamental.(ADI  4439,  Relator(a):  ROBERTO

BARROSO, Relator(a) p/ Acórdão: ALEXANDRE DE MORAES,

Tribunal Pleno, julgado em 27-09-2017)” 

Tal como tive a oportunidade de sublinhar no julgamento da ADI

4439,  Rel.  Min.  Roberto  Barroso,  Red.  p/  Acórdão:  Min.  Alexandre  de

Mores, julgado em 27.09.2017, a solução, em casos tais,  deve ser a que

melhor se adeque à fundamentação democrática do estado constitucional,

ou seja,  não apenas a que dê primazia  à pessoa humana,  fundada no

princípio pro homine, mas a que tenha em conta o valor igual de cada

pessoa em dignidade. 

Essa é a premissa que permite invocar a dimensão epistêmica do

procedimento deliberativo a que alude John Rawls em seu conceito de
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razão  pública:  “nosso  exercício  do  poder  político  é  inteiramente

adequado apenas quando é exercido de acordo com uma constituição,

cujos elementos essenciais podem ser endossados por todos os cidadãos

de forma livre e igual à luz dos princípios e ideias aceitáveis à sua razão

comum” (RAWL, John. Political liberalism. New York: Columbia, 1993, p.

137, trad. Livre). 

Se o apelo à razão comum pode ser utilizado precisamente como

fundamento da separação entre Estado e Igreja, e, por consequência, de

um “dever de civilidade” que retira a motivação religiosa, por definição

privada, do espaço público, como parece advogar o filósofo americano, é

preciso  advertir  que  a  definição  desses  limites  deve  levar  em conta  o

exato conteúdo do direito à liberdade religiosa, como expresso na própria

Carta Política. 

É inerente, como afirma Jane Reis Pereira, à conjugação do princípio

da laicidade com a proteção da liberdade de crença a obrigatoriedade,

pelo  Estado,  da  acomodação  razoável,  já  que o  princípio  da  laicidade

determinar exatamente o tratamento igualitário e respeitoso que deve ser

dispensado pelo Estado às minorias religiosas. (PEREIRA, Jane Reis. ‘A

Aplicação De Regras Religiosas De Acordo Com a Lei Do Estado: Um

Panorama  Do  Caso  Brasileiro”.  Revista  da  AGU,  v.  41,  p.  9-42,  2014,

Disponível em , acesso em 27.10.2020). 

Neste influxo, portanto, há de se ter em conta que o direito garantido

no art.  5º,  VI,  da CRFB (“é inviolável  a liberdade de consciência e  de

crença,  sendo  assegurado  o  livre  exercício  dos  cultos  religiosos  e

garantida,  na  forma  da  lei,  a  proteção  aos  locais  de  culto  e  a  suas

liturgias”) é integrado pelo disposto no art. 12 do Pacto de São José da

Costa  Rica,  segundo  o  qual  o  direito  à  liberdade  de  consciência  e  de

religião “implica a liberdade de conservar sua religião ou crenças, ou de

mudar de religião ou de crenças, bem como a liberdade de professar e

divulgar sua religião ou suas crenças, individual ou coletivamente, tanto

em público como em privado”. 

Outra não é a linha de compreensão contida no art.  18,  do Pacto

Internacional de Direitos Civis  e Políticos,  que garante que o direito à

liberdade de religião “implicará a liberdade de ter ou adotar uma religião

ou uma crença de sua escolha e a liberdade de professar sua religião ou

crença,  individual ou coletivamente, tanto pública como privadamente,

por meio do culto, da celebração de ritos, de práticas e do ensino” (grifei).

 Há,  portanto,  inerente  ao  direito  à  liberdade  de  religião,  uma

dimensão pública, como assentou a Comissão Interamericana de Direitos
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Humanos, no caso a Última Tentação de Cristo: a proteção à liberdade de

consciência  “é  a  base  do  pluralismo  necessário  para  a  coexistência

harmônica  de  uma  sociedade  democrática,  a  qual,  como  qualquer

sociedade, é formada por pessoas com diferentes convicções e credos”. O

pluralismo democrático não prescinde, pois, como proferi no julgamento

da ADI 4439 e ora repiso, de convicções religiosas particulares. 

A  dimensão  religiosa  não  coincide  apenas  com  a  espacialidade

privada.  Adotar  essa  premissa,  contudo,  não  significa  dizer  que  a

ambiência pública possa ser fundada por razões religiosas. Tanto é assim

que a Constituição estabelece, ela mesma, no art. 5º, VIII, o limite preciso: 

“ninguém será privado de direitos por motivo de crença

religiosa  ou  de  convicção  filosófica  ou  política,  salvo  se  as

invocar  para  eximir-se  de  obrigação  legal  a  todos  imposta  e

recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei”. 

A  melhor  interpretação  desse  dispositivo  não  pode  olvidar  do

disposto no Pacto de São José da Costa Rica e no Pacto Internacional de

Direitos Civis e Políticos.  A separação entre Igreja e Estado não pode,

portanto, implicar o isolamento daqueles que guardam uma religião à sua

esfera privada. O princípio da laicidade não se confunde com laicismo. 

O princípio da laicidade, em verdade, veda que o “Estado assuma

como  válida  apenas  uma  (des)crença  religiosa  (ou  uma  determinada

concepção  de  vida  em  relação  ao  horizonte  da  fé)”  (CRUZ,  Álvaro

Ricardo  de  Souza;  DUARTE,  Bernardo  Augusto  Ferreia;  TEIXEIRA,

Alessandra Sampaio. A laicidade para além de liberais e comunitaristas.

Belo Horizonte: Arraes Editores, 2017). 

Nesse  sentido,  os  que  não  observam  qualquer  preceito  religioso

também  devem  esforçar-se  por  apreender  as  contribuições  feitas  ao

debate público por aqueles de determinada confissão ou prática, naquilo

que  Jürgen  Habermas  chamou  de  ética  da  cidadania  democrática

(HABERMAS, Jürgen. Religion in the Public Sphere. European Journal of

Philosophy, v. 14, i. 1, Abril de 2006, p. 18, tradução livre): 

“O trabalho exigido de uma reconstrução filosófica mostra

que a ética da cidadania democrática assume que os cidadãos

secularizados  exibem  uma  mentalidade  que  não  é  menos

exigente  da  correspondente  mentalidade  de  sua  contraparte

religiosa.  É  por  isso  que  as  cargas  cognitivas  que  ambos  os

lados  devem  suportar  para  desenvolver  atitudes  epistêmicas
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apropriadas  não  são  de  nenhuma  forma  assimetricamente

distribuídas”. 

Nada  obstante,  o  esforço  argumentativo  aqui  realizado  visa  não

apenas afastar práticas inconstitucionais de exclusão que, não raro, são

autorizadas  sob  a  justificativa  da  laicidade,  mas  também  permitir  a

afirmação de direitos das minorias religiosas: 

“(...)  talvez  uma religiosidade  assumida  nos  conduza  a

práticas mais inclusivas. (...). Saber que práticas são essas e se as

mesmas  poderão  fazer  frente  à  tradição  católica,  sopesando

santos, caboclos e orixás, permitindo uma convivência baseada

no  respeito  e  igual  consideração  a  todos  dentro  de  uma

realidade  multicultural  é  resposta  que  fica  legada  ao

aprendizado  social,  à  história  escrita  de  modo

intersubjetivamente responsável, não de um fôlego só, mas de

capítulo em capítulo, de parágrafo em parágrafo, de frase em

frase”. (PINHEIRO, Douglas Antônio Rocha. Direito, Estado e

Religião:  a  constituinte  de  1987/1988  e  a  (re)construção  da

identidade  religiosa  do  sujeito  constitucional  brasileiro.

Dissertação  de  mestrado:  Universidade  de  Brasília,  2008,  p.

122).

 O  princípio  da  laicidade,  repito  na  advertência  de  Thiago

Magalhães,  não  se  confunde  com laicismo.  A  separação  entre  Igreja  e

Estado não pode, portanto, implicar o isolamento daqueles que guardam

uma religião à sua esfera privada: 

“Convém sublinhar que a laicidade não rejeita as crenças,

nem  as  suas  manifestações.  A  imparcialidade  não  exige  a

expulsão da fé do espaço público e sua limitação ao domínio

privado.  Ao  revés,  instituições  inclusivas  demandam  uma

esfera  pública  receptiva  a  pessoas  de  todos  os  credos  e

orientações, que devem ser livres para ser quem são e querem

ser”.  (PIRES,  Thiago  Magalhães.  Entre  a  cruz  e  a  espada:

liberdade  religiosa  e  laicidade  do  Estado  no  Brasil.  Rio  de

Janeiro: Lumen Juris, 2018. p. 249). 

O Estado deve proteger a diversidade, em sua mais ampla dimensão,

dentre as quais incluo a liberdade religiosa e o direito de culto. O limite

ao exercício de tal direito está no próprio texto constitucional, nos termos
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do  já  referido  inciso  VI  do  art.  5º.  Ninguém deve,  nessa  medida,  ser

privado de seus direitos em razão de crença religiosa, salvo se a invocar

para se eximir de obrigação legal a todos imposta e recusar-se a cumprir

prestação alternativa, fixada em lei. 

Nesse  sentido,      conforme  explicitado  pelo  e.  Relator  temos  em

apreço “a presença da simbologia teísta nos diversos espaços públicos, a eventual

ofensa à liberdade religiosa – na sua perspectiva de liberdade de crença e de culto

– e a postura constitucional da neutralidade do Estado diante de manifestações

potencialmente  confessionais,  decorrentes  da  ação  do  administrador  público

eventualmente discriminatória.”. Ministro Zanin traz em seu voto o exame

do  texto  Constitucional  e  da  Jurisprudência  do  Supremo  quanto  à

laicidade  Estatal  e  a  liberdade  religiosa.  Sua  Excelência  também  faz

referência às conclusões do Conselho Nacional de Justiça quando quanto

ao aspecto cultural dos símbolos religiosos nos Pedidos de Providência n.

1.344, 1.345, 1.246 e 1.362, e a influência da simbologia católica ante as

características de nossa colonização. 

Cumprimento  também a oportuna manifestação  na declaração  de

Voto já aportada neste Plenário Virtual pelo Ministro Flávio Dino, que

celebra a diversidade cultural Brasileira:

“Do  mesmo  modo,  desde  o  alvorecer  do  Brasil  como

Nação,  estavam presentes  as  religiões  dos  povos  originários,

assim  como  dos  povos  africanos  -  mesmo  que  oprimidos,

perseguidos, silenciados.

A  preservação  de  espaços,  templos  e  monumentos

religiosos, protegidos pelo Instituto do Patrimônio Histórico e

Artístico  Nacional  (IPHAN),  demonstra  a  valorização  da

religião  na  formação  histórica  e  cultural  da  identidade

brasileira.  Da  mesma  forma,  a  manutenção  de  símbolos  e

celebrações  de  diversas  tradições  religiosas,  como o  Círio  de

Nazaré  e  a  Festa  de  Iemanjá,  reforça  a  riqueza  de  nossa

diversidade cultural e espiritual. Esses eventos são amplamente

celebrados  pelo  povo  brasileiro  e  representam  não  apenas  a

liberdade  de  culto,  mas  também  a  pluralidade  cultural  da

sociedade. 

O descanso semanal remunerado, prática consolidada na

legislação trabalhista  e  na rotina dos brasileiros,  é  mais  uma

herança da tradição judaico-cristã que foi incorporada à nossa

cultura e que beneficia a organização da vida social, sem impor

ou discriminar qualquer religião. 
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Neste contexto, símbolos religiosos do cristianismo, como

os  crucifixos,  transcendem  o  aspecto  puramente  religioso  e

assumem  um  valor  cultural  e  de  identidade  coletiva,

reconhecível por toda a sociedade, independentemente da fé de

cada  indivíduo.  O  crucifixo,  assim,  possui  um  duplo

significado: representa a fé para os crentes e a cultura para os

que  compartilham  da  comunidade  .  Proibir  a  exposição  de

crucifixos em repartições públicas seria instituir um Estado que

não apenas ignora, mas se opõe a suas próprias raízes culturais

e à liberdade de crença, transformando o princípio de laicidade

em um instrumento de repressão religiosa, em desacordo com

os valores constitucionais brasileiros.”

Por me alinhar a percepção que no caso dos autos a presença do

crucifixo em espaços públicos se coloca como uma manifestação cultural,

não verifico violação a liberdade de crença e consciência e  a laicidade

estatal.  Ressaltadas  as  celebrações  e  o  reconhecimento  de  culturas

diversas e formas diferentes do modo de ser e de estar, acompanho o e.

Relator no desprovimento do Recurso e fixação de tese. 

É como voto.


